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ACÓRDÃO

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  N.º  200947-
14.2014.815.0000.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
EMBARGANTE: Estado da Paraíba.
PROCURADOR: Sérgio Roberto Felix Lima.
EMBARGADO: Setta Combustíveis S.A.
ADVOGADO: Arnaldo Rodrigues Neto e outros.

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO DE OMISSÕES.
INOBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO. ART. 5°, LV, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DAS  PARTES  PARA
MANIFESTAÇÃO  A RESPEITO  DA PREJUDICIALIDADE  VISLUMBRADA
PELA  RELATORIA.  TESE  DESPROVIDA  DE  BASE  LEGAL.
CONTRADITÓRIO EXERCIDO CONSOANTE O RITO PRECEITUADO PELO
CPC.  INOBSERVÂNCIA  DO  ART.  265,  IV,  “A”,  DO  CPC.  SUSPENSÃO
PROCESSUAL  NÃO  REQUERIDA  OPORTUNAMENTE.  OMISSÃO  NÃO
CARACTERIZADA.  PROVIDÊNCIA  SEM  RELEVÂNCIA  PRÁTICA  NO
ATUAL ESTÁGIO PROCESSUAL. ARTS. 3°,  267, IV, E 295, III,  TODOS DO
CPC.  DISPOSITIVOS  SEM  RELAÇÃO  COM  O  TEOR  DO  ACÓRDÃO
EMBARGADO  NEM  COM  AS  TESES  DEFENDIDAS  PELAS  PARTES.
REJEIÇÃO.

1. Não há previsão legal de intimação das partes para se manifestarem a respeito de
prejudicialidade vislumbrada pela relatoria antes de inclusão de recurso em pauta
para julgamento, havendo, na espécie, observância rigorosa do rito preceituado pelo
Código de Processo Civil.

2.  Os  embargos  de  declaração  que,  a  pretexto  de  sanar  inexistente  omissão,
instauram nova discussão a respeito de matéria expressa e coerentemente decidida
pelo Acórdão embargado, hão de ser rejeitados.

VISTOS,  examinados,  relatados  e  discutidos  os  presentes  Embargos
Declaratórios  no  Agravo  de  Instrumento  n.°  200947-14.2014.815.0000,  em  que
figuram  como  Embargante  o  Estado  da  Paraíba  e  como  Embargada  Setta
Combustíveis S.A.

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade,  em
rejeitar os Embargos Declaratórios.



VOTO.

O Estado da Paraíba opôs Embargos Declaratórios, f. 226/228, contra o
Acórdão  de  f.  220/221,  que,  conjuntamente,  julgou  prejudicados  o  Agravo  de
Instrumento  e  os  prévios  Aclaratórios  por  ele  manejados,  ambos  referentes  a
Decisões  Interlocutórias  prolatadas  na  fase  executiva  do  Mandado de  Segurança
impetrado  por  Setta  Combustíveis  S.A.,  ao  fundamento  de  que  a  execução  foi
extinta por esta Quarta Câmara Especializada Cível em julgamento de outro Agravo
de Instrumento. 

Alegou a existência de omissão, sustentando que o trâmite recursal deve ser
suspenso  até  o  trânsito  em  julgado  do  Agravo  de  Instrumento  n.°  0802997-
56.2005.815.0000,  cujo  Acórdão extinguiu  a  mencionada  execução,  sob  pena  de
perder  a  oportunidade processual  de questionar  as Interlocutórias agravadas  caso
haja reforma daquele julgamento pelas instâncias superiores.

Defendeu que a referida omissão se caracteriza pela ausência de menção ao
art. 265, IV, “a”, do CPC, que, no seu entendimento, também se aplica aos recursos.

Alegou,  ainda,  que  as  partes  não  foram  previamente  intimadas  para  se
manifestarem a respeito da vislumbrada prejudicialidade, havendo, em tese, violação
do art. 5°, inciso LV, da Constituição Federal.

Sustentou, por fim, que o Acórdão embargado não se pronunciou a respeito
dos arts. 3°, 267, IV, e 295, III, todos do Código de Processo Civil.

 Pugnou pelo acolhimento dos Aclaratórios, com efeitos infringentes, para
que as supostas omissões sejam sanadas e para que seja determinada a suspensão do
trâmite deste Agravo de Instrumento até o trânsito em julgado do Recurso tombado
sob o n.°  0802997-56.2005.815.0000.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.

A Setta Combustíveis S.A., ora Agravada/Embargada, impetrou, na origem,
Mandado de Segurança com o objetivo de se creditar dos valores de ICMS referentes
à compra de álcool anidro combustível de usinas, produto misturado com gasolina
tipo “A”, adquirida de refinarias, para formação da gasolina tipo “C” (atualmente
composta por 75% de gasolina tipo “A” e 25% de álcool anidro) destinada à venda
aos postos de combustível e, subsequentemente, ao consumidor final.

O Juízo concedeu a ordem mandamental e declarou o direito de compensação
dos  créditos  de  que  supostamente  se  valia  a  Empresa  ora  Agravada/Embargada
quando da aquisição do álcool anidro combustível.

Julgando outro Agravo de Instrumento anteriormente interposto pelo Estado
da  Paraíba  (Processo  n.°  0802997-56.2005.815.0000),  esta  Câmara  extinguiu  a



execução por inexequibilidade da Sentença, ao fundamento de que a distribuidora
nunca aufere créditos quando da saída do álcool das usinas nem recolhe qualquer
valor a título de ICMS quando da saída da gasolina “C”, de sorte que, nos exatos
termos da ordem concedida, nunca haverá possibilidade de compensação, isto é, não
se pode compensar créditos e débitos que não existem.

Antes do referido julgamento, o Estado da Paraíba interpôs outros Agravos de
Instrumento contra Interlocutórias proferidas no curso da fase executiva, dentre eles
o que ora se analisa, julgado prejudicado em virtude da extinção da execução.

Em sede de Embargos Declaratórios, ou seja, após o Agravo ter sido julgado
prejudicado por esta Câmara, o Estado alega que o trâmite recursal deve ser suspenso
até  o  trânsito  em  julgado  do  Recurso  que  determinou  sua  prejudicialidade,
defendendo que, caso aquele julgamento venha a ser reformado pelo STJ ou pelo
STF, perderia a oportunidade de questionar o mérito das Interlocutórias de primeiro
grau agravadas.

Feita  essa  indispensável  retrospectiva  processual,  passo  a  analisar,
individualmente, as alegadas omissões.

Não há previsão legal que determine, antes da inserção do feito em pauta para
julgamento,  nova  oitiva  das  partes  para  que  se  manifestem  a  respeito  de
prejudicialidade vislumbrada pela Relatoria, máxime quando já houve apresentação
de contrarrazões pela recorrida, pelo que não existiu desconsideração do art. 5°, LV,
da  Constituição  Federal,  que  trata,  genericamente,  do  princípio  do  contraditório,
exercido  regularmente  de  acordo  com  o  rito  próprio  do  agravo  de  instrumento
preceituado pelo Código de Processo Civil.

O art. 265 do CPC dispõe, in verbis: 

Art. 265. Suspende-se o processo:
[…]
IV - quando a sentença de mérito:

a)  depender  do  julgamento  de  outra  causa,  ou  da  declaração  da  existência  ou
inexistência da relação jurídica, que constitua o objeto principal de outro processo
pendente;
[…]

Não  houve  omissão  em  relação  ao  referido  dispositivo  por  não  ter  sido
invocado antes do julgamento do Agravo por quaisquer das partes.

Ademais,  muito  embora  o  STJ  admita  a  suspensão  do  processo  em fase
recursal1, tal providência somente teria relevância prática se determinada antes do

1 DIREITO  PROCESSUAL CIVIL.  AÇÕES.  PREJUDICIALIDADE.  ALCANCE.  SUSPENSÃO.
PRAZO.  FLEXIBILIZAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  OBRIGAÇÃO DE FAZER.  IMPOSSIBILIDADE.
CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS. MULTA. AFASTAMENTO. […] 2. A expressão "sentença de
mérito" empregada no art. 265, IV, do CPC, foi utilizada em acepção ampla, como sinônimo de decisão
judicial, referindo-se a toda e qualquer decisão de mérito. 3. O prazo máximo de suspensão da ação
prejudicada comporta flexibilização conforme as peculiaridades de cada caso, não ficando limitado ao



julgamento do Agravo de Instrumento pelo Colegiado.

A via  estreita  dos  embargos  declaratórios  não  permite  a  modificação  do
entendimento  jurídico  firmado  pela  Câmara,  de  modo  que,  determinada,
hipoteticamente, a pretendida suspensão no atual estágio processual, após a retomada
do  curso  procedimental,  o  Colegiado  estaria  limitado  a  sanar  alguma  omissão,
contradição ou obscuridade intrínseca, sendo-lhe vedado reconsiderar a vislumbrada
prejudicialidade, porquanto isso representaria um ilegal rejulgamento do feito.

Situação diversa ocorreria se a suspensão houvesse sido requerida antes do
julgamento  ora  embargado,  porquanto  o  Colegiado  teria  ampla  liberdade  para
apreciar  o  mérito  das  Interlocutórias  que motivaram o recurso caso as instâncias
superiores  viessem  a  reformar  o  Acórdão  lavrado  nos  autos  do  Processo  n.°
0802997-56.2005.815.0000.

 Em suma,  no  atual  estágio  processual,  a  pretendida  suspensão  não  tem
qualquer relevância prática, isto é, o presente processo permaneceria estático até a
superveniência  do  trânsito  em  julgado  daquele  Acórdão,  para  que  só  então  os
presentes  Embargos  pudessem  ser  julgados,  ocasião  em  que  seria  afirmado
exatamente aquilo que já pode ser asseverado neste momento: não há omissão a ser
sanada, considerando os limites do inciso II do art. 535 do Código de Processo Civil.

Por fim, os arts. 3°, 267, IV, e 295, III, todos do Código de Processo Civil,
não guardam qualquer relação com o teor do Acórdão embargado nem com as teses
defendidas pelas partes, pelo que se afirma, também quanto a eles, inexistência de
omissão a ser sanada.

Posto isso, rejeito os Aclaratórios.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 10 de fevereiro de
2015,  conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Exmo.  Des.  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho,  dele também participando, além deste Relator,  o
Exmo. Des. João Alves da Silva. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça
Dra. Marilene de Lima Campos de Carvalho.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

período de 01 ano imposto pelo § 5º do art. 265 do CPC. […] 5. Recurso especial provido (STJ, REsp
1230174/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 04/12/2012, DJe 13/12/2012).


